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AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : RICARDO BEVILACQUA DA MATTA PEREIRA DE 
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ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU E OUTRO(S) 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. BAÍA DE GUANABARA E 
ECOSSISTEMA RELACIONADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. IN DUBIO PRO NATURA. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras contra a decisão que, nos autos da ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a CEF, o 
Estado do Rio de Janeiro e Instituto Estadual do Ambiente - INEA, afastou 
a preliminar de incompetência da Justiça Federal, deferiu o pedido de 
inversão do ônus probatório formulado pelo autor e impôs aos réus a 
demonstração de que suas atividades não causam danos ao meio ambiente.

II - No Tribunal a quo a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na espécie.

IV - Para o provimento do recurso especial com base no referido 
dispositivo legal, a omissão tem que ser patente, ou seja, imprescindível 
para o enfrentamento da quaestio. A análise do acórdão recorrido em 
conjunto com a sua decisão integrativa revela que o Tribunal de origem 
adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral da 
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controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 
satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito. É o que se 
observa pelos seguintes trechos do acórdão (fl. 104): "(...) E a possibilidade 
de inversão do ônus da prova ganha maior aplicabilidade em casos como o 
presente, no qual a apuração da ocorrência de suposto dano ambiental 
enseja a aplicação dos princípios da precaução e do in dubio pro natura. 
Nesse sentido, o seguinte julgado, oriundo do Superior Tribunal de Justiça, 
com grifos nossos nas partes salientes:"

V - O acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz 
de ensejar a oposição de embargos de declaração.

VI - Não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VII - A violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.833.594/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, Relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, 
DJe 12/6/2020.)

VIII - O acórdão recorrido está em consonância ao entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, o qual é firme no sentido de que, como 
corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a inversão do ônus 
da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente 
perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da 
interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 
7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução". Nesse 
sentido, por oportuno: (REsp n. 1.720.576/RO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 16/9/2020, REsp 
n. 1.818.008/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe de 22/10/2020 e AgInt no AREsp 
1.311.669/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASCUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 6/12/2018)

IX  -  Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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VASCONCELLOS - RJ166418
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. BAÍA DE GUANABARA E 
ECOSSISTEMA RELACIONADO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ÔNUS DA 
PROVA. INVERSÃO. IN DUBIO PRO NATURA. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras contra a decisão que, nos autos da ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra a CEF, o 
Estado do Rio de Janeiro e Instituto Estadual do Ambiente - INEA, afastou 
a preliminar de incompetência da Justiça Federal, deferiu o pedido de 
inversão do ônus probatório formulado pelo autor e impôs aos réus a 
demonstração de que suas atividades não causam danos ao meio ambiente.

II - No Tribunal a quo a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na espécie.

IV - Para o provimento do recurso especial com base no referido 
dispositivo legal, a omissão tem que ser patente, ou seja, imprescindível 
para o enfrentamento da quaestio. A análise do acórdão recorrido em 
conjunto com a sua decisão integrativa revela que o Tribunal de origem 
adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral da 
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controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 
satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito. É o que se 
observa pelos seguintes trechos do acórdão (fl. 104): "(...) E a possibilidade 
de inversão do ônus da prova ganha maior aplicabilidade em casos como o 
presente, no qual a apuração da ocorrência de suposto dano ambiental 
enseja a aplicação dos princípios da precaução e do in dubio pro natura. 
Nesse sentido, o seguinte julgado, oriundo do Superior Tribunal de Justiça, 
com grifos nossos nas partes salientes:"

V - O acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz 
de ensejar a oposição de embargos de declaração.

VI - Não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

VII - A violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: (REsp n. 
1.833.594/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020 e AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, Relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, 
DJe 12/6/2020.)

VIII - O acórdão recorrido está em consonância ao entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, o qual é firme no sentido de que, como 
corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a inversão do ônus 
da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente 
perigosa o ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da 
interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 
7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução". Nesse 
sentido, por oportuno: (REsp n. 1.720.576/RO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 16/9/2020, REsp 
n. 1.818.008/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe de 22/10/2020 e AgInt no AREsp 
1.311.669/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASCUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 6/12/2018)

IX  -  Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 
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especial interposto por  Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, com fundamento no art. 105, 

III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MPF. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PETROBRAS. 
DANO AMBIENTAL. BAÍA DE GUANABARA E ECOSSISTEMA RELACIONADO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇAFEDERAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
DECISÃO MANTIDA.É correta a decisão que, em ação civil pública, afasta preliminar de 
incompetência da Justiça Federal e inverte o ônus probatório, determinando à ré que 
produza a prova requerida pelo MPF. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal com objetivo de responsabilização pelos danos ambientais na Baía de Guanabara 
ecossistema relacionado, supostamente decorrentes de operação da REDUC. Incidência 
evidente do artigo 109, I,da Lei Maior, já que o MPF é o autor da ação civil pública e isso, 
por si só, determina a competência da Justiça Federal. No máximo, poderia ser discutida a 
legitimidade ativa, mas ela parece evidente, quando a Baía de Guanabara e o ecossistema 
correlato são de propriedade da União Federal e patrimônio nacional, nos termos dos artigos 
20, IV e 225, §4º, da Lei Maior, de modo a justificar a atuação do Parquet Federal. Inversão 
do ônus da prova deferido com fundamento no art. 373, §1°, do CPC e nos princípios 
ambientais da precaução e do in dubio por natura. Nos termos do art. 21 da Lei da ACP, 
aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais os dispositivos 
do Título III do Código de Defesa do Consumidor. E este contém norma (art. 6º, VIII c/cart. 
83), que admite a inversão do ônus da prova. Jurisprudência consolidada do STJ. Agravo de 
instrumento desprovido.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Petroleo 

Brasileiro S/A - Petrobras contra a decisão que, nos autos da ação civil pública ajuizada 

pelo Ministério Público Federal contra a CEF, o Estado do Rio de Janeiro e Instituto 

Estadual do Ambiente - INEA, afastou a preliminar de incompetência da Justiça Federal, 

deferiu o pedido de inversão do ônus probatório formulado pelo autor e impôs aos réus a 

demonstração de que suas atividades não causam danos ao meio ambiente.

No Tribunal a quo a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás aponta violação dos 

arts.  1.022 e 489, §1º do Código de Processo Civil, pois o TRF2 não teria se manifestado 

acerca das omissões apontadas em seus embargos declaratórios, quais sejam:

Saber se a decisão que determina a inversão do ônus da prova prescinde da indicação 
da presença dos pressupostos previstos artigo 373, § 1º, do Código de Processo Civil; Saber 
se o artigo 21 da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) autoriza a aplicação, em ações 
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coletivas que tratam exclusivamente da tutela do meio ambiente, da regra de inversão do 
ônus da prova prevista no artigo 6º, inciso VIII, do Código do Consumidor (Lei nº 
8.078/90). Saber se os princípios da precaução e in dubio pro natura (artigo 4º, incisos I e 
IV, e artigo 14, §1º, da Lei nº 6.938/81), constituem pressuposto para inversão do ônus da 
prova em toda e qualquer demanda que tenha por objeto a responsabilização por danos ao 
meio ambiente, tendo em vista a regulamentação introduzida no ordenamento jurídico pelo 
artigo 373, §1º, do CPC.

Alega também a violação dos artigos 373, inciso I e § 1º, do Código de 

Processo Civil, 21 da Lei da Ação Civil Pública (Lei n 7.347/85) c/c artigo 83 e 6º, inciso 

VIII, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078/90), o artigo 14, I e IV, da Lei n 

6.938/1981 (princípios da precaução e "in dubio pro natura").

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 349-352):

... ao meramente transcrever os termos do acórdão de piso, invocando a 
suficiência da argumentação, a decisão monocrática deixou de considerar a 
evidente omissão presente no decisum combatido ao deixar (i) de indicar qual 
pressuposto previsto no §1º do art. 373, do CPC estaria caracterizado no caso 
para autorizar a inversão do ônus da prova; (ii) de indicar qual dispositivo 
legal que sustentaria a aplicação do princípio da precaução; bem como (iii) de 
enfrentar a alegação da Recorrente acerca da aplicabilidade das regras do art. 
6º, inciso VIII, Código de Defesa do Consumidor, não prevista no Título III 
da referida legislação, conforme autoriza o artigo 21 da Lei da Ação Civil 
Pública, a Lei nº 7.647/85.

... a r. decisão agravada entendeu que o v. acórdão de origem estaria em 
consonância com a jurisprudência dessa Eg. Corte Superior, o qual é firme no 
sentido de que, como corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a 
inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor da atividade 
potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do 
empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 
c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da 
Precaução".

...ao não considerar em profundidade os fundamentos declinados nas 
razões recursais, a v. decisão desse Em. Relator furta-se ao seu mister de 
adequada prestação jurisdicional, imposto pelo art. 93, IX da Constituição c/c 
art. 489, §1º, IV do CPC, demandando a imediata correção, na melhor forma 
de direito que se impõe.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na espécie.

 Para o provimento do recurso especial com base no referido dispositivo legal, 

a omissão tem que ser patente, ou seja, imprescindível para o enfrentamento da quaestio. 

A análise do acórdão recorrido em conjunto com a sua decisão integrativa revela que o 

Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral da 

controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e satisfatório, as 

questões imprescindíveis ao deslinde do feito. É o que se observa pelos seguintes trechos 

do acórdão (fl. 104):

De outro lado, não há qualquer impedimento ou ilegalidade na decisão que inverteu o 
ônus da prova e impôs à agravante demonstrar que sua atividade não é passível de causar 
danos ambientais ao ecossistema em questão. A decisão foi proferida com fundamento no 
art. 373, §1°, do CPC, o qual prevê, in verbis: “Nos casos previstos em lei ou diante de 
peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de 
cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato 
contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por 
decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do 
ônus que lhe foi atribuído”. E, nesse ponto, outro aspecto delicado diz respeito à regra 
contida no art. 21 da Lei da Ação Civil Pública (Lei n.º 7.347/85), que prevê que se aplica à 
defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os 
dispositivos do Título III do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90). O referido 
diploma legal, por sua vez, contém previsão, em seu artigo 83, no sentido de que “Para a 
defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espécies 
de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela”, razão pela qual o art. 6º, VIII, 
do CDC admite a inversão do ônus da prova. E a possibilidade de inversão do ônus da prova 
ganha maior aplicabilidade em casos como o presente, no qual a apuração da ocorrência de 
suposto dano ambiental enseja a aplicação dos princípios da precaução e do in dubio pro 
natura. Nesse sentido, o seguinte julgado, oriundo do Superior Tribunal de Justiça, com 
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grifos nossos nas partes salientes:
[...]

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula 

capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte 

Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 

exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios. 

Ainda de acordo com o entendimento dominante desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DE 
ENTE FEDERATIVO DIVERSO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.108.013/RJ. CRITÉRIOS LEGAIS DE FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 
o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 
cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

4. São devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando a atuação se dá 
contra ente federativo diverso do qual é parte integrante (REsp 1.108.013/RJ, submetido à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC/1973). Cabível, portanto, a condenação do Estado 
de Pernambuco ao pagamento da verba honorária à Defensoria Pública da União.

5. A jurisprudência STJ é no sentido de que, em regra, não é admitida a revisão de 
honorários advocatícios na via especial ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o 
valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não configurada nos 
presentes autos.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas no tocante à violação do art. 
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1022 do CPC e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.833.594/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 3/12/2019, DJe 12/5/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSO CIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO CONJUNTO. REUNIÃO 
INVIABILIZADA. SÚMULA 235/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROVA FALSA. 
REEXAME DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A prevenção por conexão tem por finalidade evitar sejam proferidas decisões 
conflitantes, e, bem por isso, não haverá necessidade de reunião dos processos se um deles 
já tiver sido julgado Súmula n. 235/STJ.

2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu 
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.

3. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 
solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

4. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
ante a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, 
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)

Quanto a matéria de fundo, observa-se, conforme os trechos da decisão acima 

transcritos, que o acórdão recorrido está em consonância ao entendimento jurisprudencial 

desta Corte Superior, o qual é firme no sentido de que, como corolário do princípio in 

dubio pro natura, "justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o 

empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do 

empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 

da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução".

Nesse sentido, por oportuno:

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
AMBIENTAL. ÔNUS DINÂMICO DA PROVA. ARTS. 6º, VIII, E 117 DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ONUS 
PROBANDI NO DIREITO AMBIENTAL. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA. ART. 
373, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que aplicou a 
inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental.

2. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a inversão do ônus da 
prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de 
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demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 
8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da 
Precaução" (REsp 972.902/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009), 
técnica que sujeita aquele que supostamente gerou o dano ambiental a comprovar "que não o 
causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe é potencialmente lesiva" 
(REsp 1.060.753/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.12.2009).

3. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do 
Consumidor, contém comando normativo estritamente processual, o que a põe sob o campo 
de aplicação do art. 117 do mesmo estatuto, fazendo-a valer, universalmente, em todos os 
domínios da Ação Civil Pública, e não só nas relações de consumo. Precedentes do STJ.

4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ. No mais, incide na hipótese a 
Súmula 7 do STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp n. 1.720.576/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 5/6/2018, DJe de 16/9/2020.)
 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

AMBIENTAL. ART. 14, § 1º, DA LEI 6.938/1981. CONSTRUÇÃO DE 
HIDRELÉTRICA. RIO MADEIRA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 373 DO  
CPC/2015. ART. 6º, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI 
8.078/1990). ART. 21 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI 7.347/1985). PROVA 
PERICIAL. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 
CRITÉRIOS DE INDENIZAÇÃO DE FLORESTAS E VEGETAÇÃO. ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que aplicou a 
inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental.

2. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "justifica-se a inversão do ônus da 
prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de 
demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 
8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio Ambiental da 
Precaução" (REsp 972.902/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 14.9.2009).

3. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ. A ação civil, 
coletiva ou individual, por dano ao meio ambiente - irrelevante a natureza do pedido, se 
indenizatório, restaurador ou demolitório - obedece a parâmetro jurídico objetivo, solidário 
e ilimitado, pois fundada na teoria do risco integral. Além disso, quanto aos outros 
elementos da responsabilidade civil, cabível a inversão do ônus da prova. Se transferida ao 
réu a incumbência probatória, logicamente a ele cabe produzir todas as modalidades de 
prova admitidas, inclusive a pericial, não como dever em favor de outrem, mas como ônus, 
em razão do seu próprio interesse, já que arcará com as consequências decorrentes de sua 
omissão. Precedentes do STJ.

4. Aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." Ademais, o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, especialmente das circunstâncias fáticas que levaram à decisão 
impugnada, o que faz incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ressalte-se que a inversão do ônus da prova não altera critérios de indenização de 
florestas e vegetação nativa, já que, para o STJ, a) não se paga em separado pela cobertura 
florestal, exceto se houver Plano de Manejo em plena execução, regularmente aprovado e 
atualmente válido, de modo a embasar a exploração comercial existente, limitada a 
indenização ao que conste das informações tributárias prestadas pelo expropriado; b) não é 
indenizável a cobertura florística em terrenos marginais e praias fluviais (bens públicos, 
consoante o art. 21, III, da Constituição Federal), áreas non aedificandi ou com proibição de 
desmatamento ou uso econômico direto (p. ex., Áreas de Preservação Permanente), 
ressalvada, quanto a estas últimas, exploração econômica indireta (p. ex., ecoturismo, 
apiário); c) na área da Reserva Legal, o valor da indenização não se equipara ao da terra 
com uso livre e desimpedido, já que vedado o corte raso da vegetação; d) não são 
indenizáveis áreas ilegalmente desmatadas; e) se transferida para o expropriante obrigação 
de restauração do meio ambiente degradado, as despesas daí decorrentes descontam-se do 
quantum debeatur.

6. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.818.008/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
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em 13/10/2020, DJe de 22/10/2020.)
 
CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS DAPROVA. 

CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência doCódigo de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e3/STJ).
2. Não há falar, na espécie, no óbice contido na Súmula nº 7/STJ, haja vistaque os 

fatos já restaram delimitados nas instâncias ordinárias, devendo serrevista nesta instância 
somente a interpretação dada ao direito para aresolução da controvérsia.

3. A Lei nº 6.938/1981 adotou a sistemática da responsabilidade objetiva,que foi 
integralmente recepcionada pela ordem jurídica atual, sendoirrelevante, na hipótese, a 
discussão da conduta do agente (culpa ou dolo)para atribuição do dever de reparação do 
dano causado, que, no caso, éinconteste.

4. O princípio da precaução, aplicável ao caso dos autos pressupõe ainversão do ônus 
probatório, transferindo para a concessionária o encargo deprovar que sua conduta não 
ensejou riscos ao meio ambiente e, porconsequência, aos pescadores da região.5. Agravo 
interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.311.669/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASCUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 6/12/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.055.990 / RJ
Número Registro: 2022/0014431-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50007716020214020000 5000771602021402000050148351820194025118 50041720420204020000
50148351820194025118

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : RICARDO BEVILACQUA DA MATTA PEREIRA DE VASCONCELLOS - RJ166418

ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU E OUTRO(S) - PA014049
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : RICARDO BEVILACQUA DA MATTA PEREIRA DE VASCONCELLOS - RJ166418

ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU E OUTRO(S) - PA014049
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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